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RESUMO 

 

O presente artigo objetiva expor alguns dos mais significativos pontos de vista sobre o 

comportamento da sociedade atual diante da eutanásia. Com base nisso, cumpre promover um 

histórico sobre a visão desse procedimento sob os aspectos éticos, biomédicos, social e 

sobretudo diante do ordenamento jurídico brasileiro, como assistência jurídica. A metodologia 

utilizada é a revisão de literatura relacionada ao tema, por meio da pesquisa bibliográfica. Ao 

final do desenvolvimento do trabalho científico, conclui-se que há a necessidade de um exame 

individualizado das situações contextuais, admitindo o direito à vida como direito 

fundamental, e a autonomia do paciente, a partir do consentimento informado, e seja, ainda, a 

aplicação dos princípios da beneficência e não maleficência, procurando garantir o princípio 

da dignidade da pessoa humana no processo de morrer.   

 

Palavras-chave: Eutanásia. Aspecto Jurídico. Dignidade da Pessoa Humana. Ética. Direito à 

vida. Biomedicina. 

 

EUTHANASIA: LIFE OR DEATH? 

 

ABSTRACT 

 

The present article aims to expose some of the most significant points of view on the behavior 

of society today in the face of euthanasia. Based on this, it is necessary to promote a history 

about the vision of this procedure in several aspects and, especially before the Brazilian legal 

system, as legal assistance. The methodology used is the literature review related to the topic, 

through bibliographical research. At the end of the development of the scientific work, it is 

concluded that there is a need for an individualized examination of contextual situations, 

admitting the right to life as a fundamental right, and the patient's autonomy, based on 

informed consent, and application of the principles of beneficence and not maleficence, 

seeking to guarantee the principle of the dignity of the human person in the process of dying. 

 

Keywords: Euthanasia. Legal Aspects. Dignity of human person. Ethic. Right to life. 

Biomedicine. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A eutanásia se tornou uma das questões mais complexas da atualidade, sendo cada vez 

mais discutida nas diversas sociedades, sobretudo diante dos avanços da tecnologia médica 

ocorridos no final do século XX, momento do surgimento da disciplina da bioética, e também 

por invocar problemas de natureza existencial sobre a vida e a morte. Independentemente da 

importância da vida humana, fundamento de existência da própria sociedade civil, as 

reflexões efetivadas pelos mais distintos campos do conhecimento indicam uma indesejável 

realidade, consistente no fato de que nem os profissionais médicos, tampouco os pacientes, 

encontram-se preparados para lidar com o natural fenômeno da morte. 

Sobre o tema, vale ressaltar o que disse Maria Helena Diniz (2007, p. 319- 320):  

 

Como o paradigma válido para toda ciência é o de que o conhecimento deve 

estar sempre a serviço da humanidade, respeitando a dignidade do ser 

humano, coloca-se em xeque a questão do direito a uma morte digna, ante a 

possibilidade de situações em que ele pode ser ameaçado. Urge que se faça 

uma reflexão profunda sobre a compreensão desses problemas tão difíceis, 

delicados e polêmicos por envolverem aspectos éticos e jurídicos, à luz do 

princípio do primum non nocere, que inspira a beneficência, isto é, a não 

maleficência (...) Não se podem, portanto, admitir omissões, nem 

precipitações em torno de questões sobre a vida e a morte. A norma jurídica 

não pode desrespeitar a dignidade da pessoa humana. Além disso, qualquer 

decisão tomada deve considerar toda a humanidade e, qualquer que seja ela, 

envolverá sempre um risco, por ser este uma mera consequência da 

onisciência humana (...) A consciência jurídica atual, diante da indiferença 

de um mundo tecnicista e insensível, precisa ficar atenta a maior de todas as 

conquistas o respeito absoluto e irrestrito pela dignidade humana, que passa 

a ser um compromisso inafastável e um dos desafios para o século XXI. 

 

Por essas razões, trata-se de pesquisa de revisão reflexiva da literatura, mediante coleta 

de dados da bibliografia nacional e internacional, para que, ao final, possam ser alcançados os 

objetivos propostos, trazendo e construindo novas ideias e valores referentes ao tema 

abordado, sem que haja, registre-se, qualquer pretensão de esgotá-lo. 

O presente artigo tem como objetivo analisar, em seu início, os principais 

questionamentos que envolvem o binômio vida/morte, derivadas das mudanças sofridas pelo 

conceito de morte nos últimos anos, e o próprio processo de morrer, os quais passaram a 

envolver e exigir reflexões éticas e jurídicas diante da presença e intervenção da ciência e da 

tecnologia na vida humana.  
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No primeiro capítulo, empreendeu-se no sentido revisar na literatura o conceito de 

Eutanásia, sob os posicionamentos de alguns autores renomados, convergindo para um ponto 

em comum: “morte tranquila”. 

  O segundo capítulo versa sobre aspectos jurídicos, elencando princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana e direitos e garantias fundamentais como o 

direito à vida, aportando-se também no direito penal no que diz respeito aos crimes de 

homicídio e suicídio assistido, trazendo o embate para o tema da Eutanásia.  

No terceiro e quarto capítulo, procurou-se suscitar argumentos favoráveis e contrários 

à Eutanásia de forma a dar suporte teórico à discussão, visto que o tema é de importante 

complexidade e proporciona divergentes posicionamentos. Os aspectos positivos encontram-

se sob a égide do que se denomina como tortura o prolongamento de uma vida que não tem 

perspectiva de melhora/recuperação, já que a dor é continuada e o sofrimento é 

desmoralizante. Em contrapartida, os antagônicos, tem como pilar o direito à vida, alegando o 

estado de dor que mascara a real intenção do paciente, além de erros de diagnóstico e 

possíveis recuperações.  

 

 

2 EUTANÁSIA 

 

 

O termo eutanásia é oriundo do grego, derivando da expressão euthanatos, sendo eu 

(boa) e thanatos (morte), tendo por significado boa morte ou morte digna. De acordo com o 

dicionário Larousse, o termo eutanásia: “é a ciência de adoçar a morte, atenuando os 

sofrimentos que a antecedem”. Foi usado pela primeira vez pelo historiador latino Suetônio, 

no século II dC., ao descrever a morte “suave” do imperador Augusto: A morte que o destino 

lhe concedeu foi suave, tal qual sempre desejara: pois todas as vezes que ouvia dizer que 

alguém morrera rápido e sem dor, desejava – para si e para os seus – igual eutanásia 

(conforme a palavra que costumava empregar). 

Dessa forma, etimologicamente, eutanásia significa morte boa, morte doce ou 

tranquila, sendo tal expressão utilizada pela primeira vez por Francis Bacon, no ano de 1623, 

na sua obra Historia vitae et mortis. Bacon defendia: “a meu ver, eles (médicos) deveriam 

possuir a habilidade necessária a dulcificar com suas mãos os sofrimentos e a agonia da 

morte” (PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2000, p. 289).  
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O autor Paulo Daher Rodrigues (1993, p.51), em sua obra Eutanásia, assevera que: “A 

eutanásia, no vocábulo científico, significa a morte do paciente que sofre de moléstia 

incurável e aflitiva, através da aplicação ou interrupção de medicamentos.”  

Já, segundo Tereza Rodrigues Vieira, o termo eutanásia implica não somente em 

oferecer uma morte tranquila, mas em todos os meios utilizados para provocá-la:  

 

A eutanásia, ou a morte doce, ou a morte tranquila, ou a morte 

misericordiosa, como preferem outros, implica também os meios de 

provocá-la, dando-se por imediata a todos os que padecem de uma doença 

incurável e preferem esse tipo de morte a prolongar seu tormento por longos 

períodos de sofrimento, antes que uma morte dolorosa se aproxime. 

(VIEIRA: 2003, p. 86) 

 

Na realidade, as discussões que abrangem o tema da eutanásia são profundas, 

envolvendo conceitos legais, sociais, éticos, religiosos e políticos, inclusive de âmbito 

subjetivo, o que dificulta o entendimento e harmonização entre as diversas posições. Assim, 

torna-se imprescindível, no atual estágio da sociedade, a análise dos argumentos, favoráveis e 

contrários, a essa prática, em seus diversos aspectos.  

 

 

3 ASPECTOS JURÍDICOS 

 

 

Como visto, as discussões sobre a eutanásia envolvem aspectos, éticos, jurídicos, 

religiosos, sociais, entre outros, alcançando fortes defensores em quaisquer das esferas, sendo 

retomadas as discussões quando da ocorrência de casos de grande repercussão nacional e 

internacional. 

No que concerne à institucionalização da eutanásia, esta poderia criar uma grande 

insegurança jurídica, já que correria o risco de alcançar casos não previstos, a exemplo de 

interesses mesquinhos de alguns familiares/amigos, notadamente em uma sociedade de 

enormes contrastes e dificuldades como a brasileira. 

No aspecto jurídico-penal, apesar de a legislação pátria atual, salvo algumas exceções, 

não tratar diretamente a matéria, considera, em tese, como delito a prática da eutanásia, 

voluntária ou involuntária, como também do suicídio assistido. Apenas seria permitida, de 



5 

 

acordo com a maioria da doutrina, a ortotanásia
3
, quando a morte se apresenta inevitável, não 

devendo ser aplicadas medidas extraordinárias ou fúteis quando ausente o consentimento do 

paciente ou sua família, em atenção ao princípio da dignidade da pessoa humana.  

Corroborando o trecho acima, de acordo com o artigo 121 do Código Penal, a 

eutanásia é considerada homicídio, conceito que se aplica em diversos outros países. Inclusive 

em 2013, em Curitiba, ocorreu um fato que gerou grande repercussão nacional: o caso de uma 

médica intensivista acusada de desligar aparelhos de pacientes terminais na UTI em que 

trabalhava. Esse acontecimento suscitou questões acerca da “eutanásia”, visto se tratar de 

tema controverso e pouco debatido na população em geral. 

 Portanto, torna-se imprescindível uma reflexão preliminar sobre essas indagações 

éticas, sob o prisma da superioridade do direito à vida, por ser pressuposto dos demais 

direitos, como também da necessidade de preservação da dignidade da pessoa humana como 

valor legitimador do ordenamento jurídico. Isso porque, caso se adotasse uma abordagem 

puramente jurídico-penal em relação aos princípios gerais da eutanásia, poderia facilmente 

acontecer que fossem omitidos diversos efeitos em termos de direito social e de custos das 

consequências de uma manutenção ilimitada da vida; assim como, ao contrário, um 

pensamento primordialmente direcionado para a redução de custos no âmbito do direito de 

saúde poderia perder de vista o lado humano das pessoas individualmente envolvidas (SER, 

2004, p. 24).  

Sob a ótica da atual Constituição da República Federativa do Brasil, a vida é 

considerada como pressuposto de todos os demais, diante da necessidade de preservação da 

sociedade em todos os seus aspectos. Referida ilação pode ser extraída da própria redação de 

seu artigo 5º, verbis: 

 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: (omissis).  
 

Em síntese, o constituinte brasileiro tutela o direito à vida, cuja garantia se inicia, do 

ponto de vista biológico, com a fecundação. A partir desse momento, ninguém pode ser 

privado arbitrariamente de sua vida, cabendo ao Estado garanti-la, tanto no que se refere ao 

direito de continuar vivo, como a um nível de vida adequado com a condição humana.  

                                                 
3
 Ortotanásia: morte natural sem interferência da ciência. 
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Superadas essas questões, registre-se que a vida pode, em verdade, ser considerada 

como um valor, um princípio e também como um direito natural (inerente ao indivíduo e 

anterior a qualquer contrato social), humano (reconhecido internacionalmente como inerente 

ao ser humano na Declaração Universal dos Direitos do Homem) e, ainda, fundamental, pois 

incluído no ordenamento constitucional, sendo sustentáculo dos denominados direitos de 

primeira dimensão.  

Uma das grandes contribuições da fundamentação dos chamados direitos humanos foi 

justamente de trazer para o lugar central – com tudo o que isso representa – a proteção, 

inclusive penal, do direito à vida humana.  

A situação se torna mais complexa quando se procura desvendar se o direito à vida, 

previsto na Carta Magna, engloba o dever de viver, ou, caso contrário, se também é garantido 

o direito à própria morte. Com efeito, em que medida um indivíduo pode legitimamente 

reivindicar do poder público o direito de ser auxiliado por terceiro na tentativa de 

implementar sua decisão de pôr fim à própria vida?  

Aqui, cabe a colocação de Sandra Campi (2004, p. 95):  

 

Se é certo que procuramos viver da melhor forma possível, também 

buscamos e temos o direito a uma morte igualmente boa e digna. O respeito 

à autonomia da pessoa deve assegurar que não se conduza à morte um 

paciente que luta com todas as suas forças para permanecer vivo, porém 

deve igualmente permitir àquele que se sente ultrajado pelas condições de 

sua vida, sofrendo dores físicas e emocionais, decidir por si próprio quando é 

a hora de morrer. Obrigar uma pessoa a permanecer viva contra sua vontade 

é tão moralmente problemático quanto matar a quem quer viver. Há que se 

fazer uma reflexão sincera e isenta de hipocrisia sobre a eutanásia, buscando 

um mundo em que as pessoas tenham respeitada sua capacidade de decidir 

sobre os assuntos mais íntimos de sua vida, incluindo sua morte. 

 

Dessa forma, e não existindo direitos absolutos, todos eles devem ser analisados frente 

ao caso concreto, quando deverá ser verificada se a vida merece proteção – inclusive frente à 

dignidade da pessoa humana – e se sua violação ou tentativa de violação deve ser sancionada 

pelo direito, consoante será esclarecido em capítulo distinto. 

. Trata-se de um princípio ético jurídico de cautela, contenção, alerta e prudência. 

Parece-nos que todos os pontos polêmicos levantados só poderão ser solucionados 

adequadamente se o direito positivo passar a enfrentá-los com prudência objetiva, fazendo 

prevalecer o bom-senso para preservação da dignidade humana. Por tal razão, é preciso que o 

legislador e o aplicador do direito tomem consciência do grande papel a ser exercido numa 
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avaliação segura nas normas gerais e individuais que devem emitir e dos efeitos delas 

emergentes. 

No século XXI, é imprescindível que o legislador, o aplicador do direito e o jurista 

reflitam sobre esses tormentosos problemas, ante o seu conteúdo altamente axiológico, sem 

olvidaram que a dignidade da pessoa humana é o valor fonte legitimador de todo ordenamento 

jurídico. 

 Nesse norte, ensina Cezar Roberto Bitencourt (2004, p. 28-29): 

 

Dentre os bens jurídicos de que o indivíduo é titular e para cuja proteção a 

ordem jurídica vai ao extremo de utilizar a própria repressão penal, a vida 

destaca-se como o mais valioso. A conservação da pessoa humana, que é a 

base de tudo, tem como condição primeira a vida, que, mais que um direito, 

é condição básica de todo direito individual, porque sem ela não há 

personalidade, e sem esta não há que se cogitar de direito individual.  

 

Contudo, não há um direito sobre a vida, ou seja, um direito de dispor, validamente, da 

própria vida. Em outros termos a vida é um bem indisponível, porque constitui elemento 

necessário de todos os demais direitos. Assim, não haveria um direito de disponibilidade 

sobre a própria vida, até mesmo porque tal direito encontra sua significação no correlativo 

dever que se encontram os demais de não desrespeitá-la. Essa posição encontra guarida 

também do ponto de vista religioso.  

Sustenta-se a necessidade de preservação e manutenção da vida humana, caracterizada 

como dever do Estado e, portanto, numa escala superior à própria autodeterminação da 

pessoa, o que evitaria, sobremaneira, possíveis abusos não apenas na morte em si, mas no 

processo de morrer (SÁ, 2001, p. 69). 

Já em decorrência do progresso das ciências biomédicas, derivado de verdadeiras 

revoluções tecnológicas no campo da saúde humana, surgem novos e específicos direitos, 

vinculados à vida do homem, à eutanásia, reprodução assistida, aborto, entre outros, os quais 

necessitariam de uma teoria jurídica capaz de assimilar as novidades, controlar as descobertas 

científicas, assegurando proteção à vida humana. Fala-se, ainda, em uma quinta dimensão, 

provavelmente influenciada pelos problemas advindos da cibernética.  

Adicionem-se, também, os avanços da medicina, que provocaram uma alteração no 

panorama até então existente, a incerteza de critérios como razoável, interesse, 

proporcionalidade e, ainda, a própria questão da autonomia e dignidade da pessoa humana, 

pois a capacidade da pessoa poderia estar abalada pelas dores sofridas ou sentimento de 

impotência diante de uma doença. Em que condições seria válido o consentimento da pessoa 
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humana? Com efeito, em um norte, encontram-se os defensores da eutanásia e do suicídio 

assistido, por entenderem que essas práticas tornariam mais eficaz o direito de autonomia da 

pessoa (consentimento), além de chancelar a vontade do paciente a uma morte digna.   

Noutro ângulo, podem-se encontrar diferentes fundamentos para desprezar ou 

defender a ideia de eutanásia, sendo questão bastante complexa por envolver sujeitos e 

situações reais, exigindo, ainda, decisões temporais.  

 

 

4 ARGUMENTOS FAVORÁVEIS À EUTANÁSIA  

 

 

 Um dos fundamentos mais utilizados pelos defensores da eutanásia consiste no 

respeito à autonomia ou autodeterminação do ser humano, como um direito decorrente dos 

direitos de liberdades. O respeito à autonomia do paciente significa possibilitá-lo para decidir, 

não apenas acerca da melhor terapia, mas, principalmente, sobre a sua vida e o momento da 

sua morte, até porque se a prática do suicídio é permitida, nada justificaria a ausência de 

observância de sua vontade. Assim, sob esse enfoque, a eutanásia não defenderia a morte, mas 

apenas a escolha por parte de quem a concebe como melhor opção ou a única.  

Em um segundo aspecto, entende-se que o direito à vida deve ser considerado como 

uma obrigação do Estado, mas não uma imposição, sendo a questão da dignidade um fator 

obrigatório para a manutenção da vida humana, até porque não existiria dignidade sem 

respeito à autonomia. A recusa em se submeter a manobras tecnológicas que apenas 

prolongam a agonia também respeita a liberdade do enfermo, solidarizando-se com o seu 

sofrimento, no sentido de garantir um direito de viver uma morte de feição humana. Além 

disso, torna-se necessário assegurar o máximo de qualidade de vida que, para alguns 

pacientes, não pode ser transmudada em um demorado processo de morrer. Diante das 

situações distanásicas
4
, deve-se afirmar que não é necessário fazer, sempre e todas as 

circunstâncias, o máximo para conservar a vida de alguém, pois a existência meramente 

biológica não significa necessariamente vida humana, não é preciso usar meios 

desproporcionais para prolongar a vida de quem já não tem esperança de recuperação; existem 

situações em que a melhor atitude ética é deixar o paciente morrer, sem intervir para 

prolongar a vida.  

                                                 
4
 Distanásica: Adjetivo relativo à prática de prolongamento da vida por meios artificiais. 
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Portanto, é eticamente permitido ao profissional desligar, com o consentimento dos 

familiares, os aparelhos que conservam a vida biológica de quem já tem morte cerebral 

comprovada ou ao paciente negar-se a ser submetido a procedimentos médicos 

desproporcionados aos resultados esperados em situações de doença terminal. A obstinação 

terapêutica é um desvirtuamento da atitude médica, pois reduz a vida à sua dimensão 

biológica e tem dificuldade de aceitar a inevitabilidade da morte.  

A distanásia é um desrespeito à dignidade da pessoa humana, porque instrumentaliza o 

ser humano a serviço de uma ideologia médica. Em outro quadrante, o prolongamento 

imposto da dor e do sofrimento do enfermo, sem que haja qualquer previsão de melhora, deve 

ser equiparada à prática de tortura, vedada pelas normas constitucionais e legais, já que o 

sofrimento é desmoralizante, degradando a posição humana. O respeito à dignidade da pessoa 

humana, assim, deveria ser alçado à condição de núcleo essencial dos direitos fundamentais, 

inclusive com superioridade em relação ao direito à vida.  

Ademais, a legalização da eutanásia evitaria uma prática corrente nos diversos centros 

hospitalares, sem que exista qualquer risco de extensão a pacientes que não se enquadrarem 

nas hipóteses permissivas dessa prática. Adicionam-se os importantes problemas de saúde 

pública, como a superlotação de leitos nos hospitais e os elevados gastos, muitas vezes 

públicos, com remédios e tratamentos inúteis, sobretudo nos casos de reversibilidade mínima 

ou nula. Outras questões problemáticas são decorrentes do progressivo envelhecimento da 

população, com o aumento da expectativa de vida, permitindo que um maior contingente de 

pessoas atinja a senilidade, tornando-se mais suscetíveis às moléstias crônicas e degenerativas 

(SIQUEIRA BATISTA; SCHRAMM, 2004, p. 32).  

 

 

5 ARGUMENTOS CONTRÁRIOS À EUTANÁSIA  

 

 

O nascer e o morrer, com ou sem interferência do médico ocorrem no momento certo, 

pelo que a Eutanásia é uma violência contra a natureza. A vida do paciente não pertence ao 

médico, pelo que não lhe cabe a ele, ou a quem quer que seja abreviá-la. O homem não pode 

tirar a própria vida que é um bem supremo. Se a Eutanásia fosse legalizada haveria grandes 

discussões, ou mesmo confusões desencadeadas pelos diversos grupos e associações, bem 

como por parte das autoridades religiosas, que se mantêm irredutivelmente contra tal prática.  



10 

 

Com efeito, sob tal ótica a eutanásia é tida como uma usurpação do direito à vida 

humana, diante de seu caráter sagrado. O ser humano não possuiria nenhum direito sobre a 

vida própria e alheia, por se tratar de um valor absoluto, apenas pertencente a Deus.  

Os que se manifestam contra a legalização da Eutanásia defendem que o direito de 

determinação individual do indivíduo não é absoluto: ele tem que ser contraposto aos direitos 

das outras pessoas e aos valores da sociedade. (...). Hoje, entende-se de forma unânime que a 

vida é um direito indisponível, pelo que a autodeterminação do paciente que quer que ponham 

termo ao seu sofrimento inútil, entra em conflito com o interesse público e os valores da 

sociedade que proíbem a morte direta, mesmo de doentes em estado terminal.   

O consentimento, assim, não teria validade de sobrepor ao direito à vida, até mesmo 

considerando que a situação do enfermo, muitas vezes em estado de vulnerabilidade diante da 

dor e do sofrimento, o que pode mascarar a sua real vontade. Para tal corrente, a opção 

eutanásica torna-se ainda mais grave quando praticada em pacientes que não deram o seu real 

consentimento, já que atribuído a médicos ou familiares o poder de decidir sobre a vida e a 

morte.  

Ademais, do ponto de vista legal, configurar-se-ia crime, em princípio, qualquer ato 

antinatural de extinção da vida. A antecipação da morte, rompendo o curso causal da vida, 

caracterizaria o delito de homicídio, merecendo pronta intervenção penal. Entende-se, 

também, que a legalização da eutanásia seria destrutiva para a sociedade, pois importaria, 

além das consequências imediatas, em perigo de aplicação extensiva a situações distintas das 

possivelmente previstas.  

Asseveram os doutrinadores que a admissão de uma norma controversa em função de 

certa ação pretendida implicaria admitir, igualmente, a validez de um conjunto sucessivo de 

outras normas que permitem uma série de outras ações originalmente consideradas imorais ou 

não pretendidas. Por exemplo, aceitar a eutanásia de pacientes terminais implicaria aceitar 

igualmente a eutanásia de doentes idosos; que por sua vez implicaria aceitar a eutanásia de 

inválidos e deficientes; esta, por sua vez, implicaria aceitar a eutanásia.  

Em um terceiro nível, defendem que sob a perspectiva da ética médica, cumprindo o 

juramento de Hipócrates e a sua versão atualizada, oriunda do Value of Life Committee – 

Comitê do Valor da Vida, dos Estados Unidos da América, em 2005 –, cabe ao profissional 

assistir ao paciente e fornecer-lhe todo e qualquer meio necessário à sua subsistência não 

podendo dispor da vida, sendo que o progresso da medicina se materializa no enfrentamento à 

doença, ainda por meio da medicina paliativa. A assunção da eutanásia ocasionaria o 

enfraquecimento da relação médico-paciente. Alguns de seus opositores também argumentam 
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a possibilidade de erros de diagnóstico, bem como a divergência no conceito de 

incurabilidade de uma doença, notadamente diante dos avanços na área biomédica.  

Noutro plano, alegam que o fator que leva à eutanásia não é a piedade ou compaixão, 

mas o propósito egoístico de poupar-se ao drama da dor alheia, bem como os encargos 

econômicos e pessoais que representa, o que ampliaria o controle de qualidade em relação a 

enfermos que não mais trazem benefícios à sociedade, possibilitando doações de órgãos 

retirados de pessoas que poderiam continuar vivendo e, por vezes, instigando o ilícito 

comércio de órgãos, além de poder servir como instrumento para apressar o recebimento de 

heranças.  

Assim, a aceitação da eutanásia contrariaria frontalmente a dignidade humana, pois 

implicaria reconhecer que o enfermo carece de valor intrínseco, ou seja, não teria valor apenas 

pelo fato ser pessoa, mas enquanto possuir determinadas qualidades que a sociedade considera 

necessárias para continuar vivendo. 

 

 

5 CONCLUSÃO  

 

 

A problemática, envolvendo a eutanásia não se trata de questão nova, mas que vem 

ganhando relevância diante das evoluções biotecnológicas ocorridas no campo da medicina, 

revelando uma gama de possibilidades postas à disposição do homem e, concomitantemente, 

levantando questões éticas e jurídicas que precisam ser repensadas. Por isso, trata-se de 

matéria que sempre é acompanhada de novos conceitos e mudanças de posicionamentos, 

surgindo a necessidade de modernas explicações, notadamente de conceitos como vida, 

morte, consentimento do paciente, dignidade da pessoa humana, apenas para citar os mais 

debatidos. Os problemas são de uma complexidade multidisciplinar, na qual se misturam 

fatores éticos, religiosos, médicos, filosóficos, jurídicos, entre outros.  

Quanto às questões eutanásicas propriamente ditas, verificou-se a necessidade de um 

exame individualizado, já que poderia prevalecer, seja o direito à vida, seja a autonomia do 

paciente, a partir do consentimento informado, seja, ainda, a aplicação dos princípios da 

beneficência e não maleficência, procurando garantir o princípio da dignidade da pessoa 

humana no processo de morrer.  

Nesse aspecto, é importante registrar que tanto o direito à vida como a dignidade da 

pessoa não são direitos absolutos, devendo a interpretação primar pela razoabilidade, quando 



12 

 

do exame da situação concreta. Ao final, concluiu-se, respeitados certos limites, pela ilicitude 

da eutanásia ativa direta. Isso porque se deve ter em mente que se a missão do médico é curar 

e aliviar e, apenas podendo atuar da última forma, a sua conduta encontrar-se-ia abalizada 

pela deontologia
5
 médica, não sendo, portanto, típica, face à aplicação do conceito de 

tipicidade conglobante.  

Da mesma forma, nos casos de eutanásia passiva, a omissão do médico ou retirada de 

medidas desproporcionadas de um paciente em estado absolutamente irreversível encontraria 

fundamento na dignidade da pessoa humana e nos princípios da beneficência e não 

maleficência. Assim, atendida a proposta desta pesquisa, qual seja, a de oferecer uma 

reflexão, sem pretensão alguma de ser conclusiva, sobre a eutanásia e os termos correlatos, 

sob a ótica jurídico-penal. 

Assim, objetivou-se analisar os aspectos jurídico-criminais derivados das condutas 

eutanásicas praticadas pelos profissionais da medicina, diante do direito de morrer 

dignamente, reconhecendo-se que a questão está longe de ser pacífica e que se encontra 

completamente afastada qualquer ideia de esgotar o tema e suas imensas variantes. Todavia, 

os diversificados matizes em cada uma das situações e a inexistência de regulação legal, 

inclusive de difícil tipificação, exigem um tratamento jurídico adequado e compatível com 

toda essa nova situação, respeitando-se a Constituição Federal e as demais normas vigentes no 

ordenamento pátrio.  
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